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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA DA SILVA LEMES
ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES - SP232951
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
AGRÍCOLA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 932, III do CPC/2015, autoriza o relator a não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, tendo sido a 
hipótese dos autos, não se caracterizando supressão de instância no 
caso concreto.
2. "O julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental 
convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na 
decisão monocrática" (REsp n. 1.355.947/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/6/2013, DJe 21/6/2013).
3. Na esteira do REsp n. 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de início de prova material, desde que corroborado 
por testemunhos idôneos.
4. Caso em que o acórdão recorrido concluiu em sentido oposto ao 
postulado, por consignar que a prova produzida não era apta a 
demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo período de 
carência legalmente exigido, circunstância que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
AGRÍCOLA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 932, III do CPC/2015, autoriza o relator a não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, tendo sido a 
hipótese dos autos, não se caracterizando supressão de instância no 
caso concreto.
2. "O julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental 
convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na 
decisão monocrática" (REsp n. 1.355.947/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/6/2013, DJe 21/6/2013).
3. Na esteira do REsp n. 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de início de prova material, desde que corroborado 
por testemunhos idôneos.
4. Caso em que o acórdão recorrido concluiu em sentido oposto ao 
postulado, por consignar que a prova produzida não era apta a 
demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo período de 
carência legalmente exigido, circunstância que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DA SILVA 

LEMES contra decisão de minha lavra, que não conheceu do recurso especial por 
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incidência da Súmula 7 do STJ quanto ao pleito de aposentadoria rural por idade (e-STJ 

fls. 314/318).

Sustenta a parte recorrente, de início, ter havido supressão de 

instância, visto que a matéria em debate deveria ter sido levada para apreciação do 

colegiado desta Corte.

Afirma que não incide a Súmula  7 do STJ ao caso, uma vez que 

comprovou o labor no campo no período pleiteado por meio de início de prova material, 

cuja eficácia foi estendida por prova testemunhal.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido para ser 

reconhecido o seu direito à aposentadoria rural por idade.

Decorrido o prazo legal, a parte agravada não apresentou 

impugnação (e-STJ fl. 344).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento.

De início, incabível a arguição de supressão de instância, porquanto 

o art. 932, III do CPC/2015, autoriza o relator a não conhecer de recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida, tendo sido essa a hipótese dos autos.

Ressalto estar pacificada a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça de que "o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental convalida 

eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na decisão monocrática" (REsp n. 

1.355.947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12/6/2013, DJe 21/6/2013).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA.
1. O art. 557, caput, do CPC/1973 autoriza o relator a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior, sendo essa a hipótese dos autos.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o julgamento pelo órgão 
colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, 
do CPC, perpetrada na decisão monocrática" (REsp n. 1.355.947/SP, Rel. 

Documento eletrônico VDA35456967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 28/02/2023 19:06:44
Código de Controle do Documento: 520801d0-3045-4111-9c45-45dad7ed0175



Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/6/2013, DJe 21/6/2013).
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 883.149/SP, de minha 
relatoria, Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 5/2/2018.).

No mais, na esteira do REsp n. 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-

C do CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível o 

reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a apresentação de início de prova 

material, desde que corroborado por testemunhos idôneos.

No entanto, in casu, o acórdão recorrido concluiu em sentido 

oposto ao postulado, por consignar que a prova produzida não era apta a demonstrar o 

exercício da atividade no campo, pelo período de carência legalmente exigido, in verbis 

(e-STJ fl. 192):

Para comprovar as suas alegações, a autora apresentou: I) certidão de 
casamento, realizado em1977, na qual não consta a sua qualificação 
profissional e nem a do marido; II) certidão de óbito do marido, falecido em 
2015, na qual não consta a qualificação profissional dele; III) cópia da sua 
CTPS, na qual constam vínculos rurais descontínuos de 1996 a 1998; IV) 
cópia da CTPS do marido, na qual constam vínculos rurais descontínuos de 
1987 a 1998.
É pacífico o entendimento dos Tribunais, considerando as difíceis condições 
dos trabalhadores rurais, admitir a extensão da qualificação do cônjuge ou 
companheiro à esposa ou companheira. Contudo, a certidão de casamento 
apresentada não serve como início de prova material, tendo em vista que nela 
não consta a qualificação profissional da autora e nem a do marido.
A certidão de óbito também não serve, porque nela também não consta a 
qualificação profissional do marido da autora.
A anotação em CTPS constitui prova do período nela anotado, merecendo 
presunção relativa de veracidade.
Pode, assim, ser afastada com apresentação de prova em contrário, ou 
demandar complementação em caso de suspeita de adulteração, a critério do 
Juízo.
A simples alegação de irregularidade nas anotações constantes da CPTS não é 
suficiente para desconsiderá-las.
Caberia à autarquia comprovar a existência de fraude ou falsidade, o que não 
ocorreu.
Por sua vez, a CTPS do marido, com anotação de trabalho no meio rural, 
constitui prova plena do labor rural do período anotado e início de prova 
material dos períodos que a autora pretende comprovar, presumindo-se que ela 
o acompanhou nas lides rurais, o que acontece com frequência no campo.
No entanto, observo que não há início de prova material posterior a 1998. 
Tendo em vista que o conjunto probatório foi insuficiente para a comprovação 
da atividade rural pelo período previsto em lei, de acordo com a técnica 
processual vigente, de rigor seria a improcedência da ação.

Assim, a reforma do julgado, sob o fundamento de que houve 

comprovação do exercício de atividade rural no período pleiteado, de fato, demandaria 

reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é inviável em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. CONDIÇÃO DE 
TRABALHADOR RURAL. NÃO COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL QUE NÃO FOI CORROBORADA PELA PROVA 
TESTEMUNHAL, AVALIADA COMO FRÁGIL E CONTRADITÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AMPLIAÇÃO DA 
PROVA TESTEMUNHAL. TESE NÃO DEBATIDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. NÃO ATENDIMENTO DA 
REGRA TRANSITÓRIA DO ART. 48, § 1º, DA LEI N. 8.213/1991. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. RAZÕES RECURSAIS 
DESASSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É devida a aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 
anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde que esteja demonstrado 
o exercício de atividade agrícola, por um início de prova material, ainda que 
de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, em número de meses idêntico ao período de carência.
2. No caso, a Corte de origem consignou no acórdão recorrido que as 
provas coligidas aos autos não constituem um conjunto harmônico de 
molde a formar a convicção no sentido de que a parte autora tenha 
exercido atividade rural no período exigido em lei e, ainda, que a 
fragilidade dos depoimentos das testemunhas não são aptos a corroborar 
o início de prova material apresentado. Alterar o entendimento adotado 
pela Corte de origem esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. O argumento apresentado pelo recorrente quanto a "possibilidade de se 
ampliar a eficácia probatória da prova material para comprovar o período de 
carência legalmente exigido à concessão do benefício postulado", não foi 
debatido no acórdão recorrido. Aplica-se a Súmula 282/STF.
4. O fundamento autônomo e suficiente adotado pela Corte de origem de que a 
segurada não comprovou, no período imediatamente anterior ao requerimento 
de aposentadoria, o tempo necessário à concessão do benefício, nos termos do 
entendimento firmado em recurso especial repetitivo (REsp n. 1.354.908/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 10/2/2016), não foi 
impugnado pelo recorrente, atraindo o óbice da Súmula 283/STF.
5. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando 
a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 
284/STF.
6. Consoante entendimento desta Corte Superior de Justiça "a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a 
Corte de origem solucionou a controvérsia" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
637.910/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 24/6/2015).
7. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1265454/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/11/2018, DJe 14/11/2018) (Grifos acrescidos).

Ainda sobre o tema, a contrario sensu:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. TRABALHADOR RURAL. BÓIA-FRIA. ALTERAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou: "A alegação do 
INSS, de que não existiria prova material apta a comprovar o exercício da 
atividade rural no período de carência, não merece prosperar, pois os 
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documentos juntados consubstanciam início de prova material suficiente, que 
corroborada pela prova oral colhida confirmam o trabalho rural da parte 
autora."
3. Com efeito, considerando a fundamentação do aresto recorrido, que 
concluiu pela comprovação de labor rural pelo período legalmente 
exigido, e, portanto, pela existência dos requisitos para concessão do 
benefício previdenciário, este somente poderia ser modificado mediante o 
reexame dos aspectos concretos da causa, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a 
contemporaneidade da prova material com todo o período do exercício de 
atividade rural que se pretende comprovar, devendo haver ao menos um início 
razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, desde que 
complementada mediante depoimentos de testemunhas.
5. No caso dos autos, o Tribunal a quo atestou que o início de prova material é 
corroborado por outros elementos, como a prova testemunhal, motivo pelo 
qual a conclusão da Corte de origem não merece reparos. 6. Recurso Especial 
não provido. (REsp 1.767.337/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 16/11/2018) (Grifos 
acrescidos).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.030.837 / SP
Número Registro: 2022/0308559-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015086820194039999 00021138920158260263 15086820194039999 21138920158260263

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA SILVA LEMES
ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES - SP232951
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA SILVA LEMES
ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES - SP232951
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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